PARECER Nº 1527, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 215, DE 2005

De autoria do Nobre Deputado Mauro Bragato, a proposição em epígrafe obriga as empresas prestadoras de serviços a oferecerem, aos seus usuários, atendimento personalizado em postos ou agências. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 53ª a 57ª Sessões Ordinárias (de 28/04 a 04/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, a proposição recebeu manifestação favorável à aprovação, com substitutivo.

A seguir, proposta foi encaminhada ao exame da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que não logrou produzir manifestação tempestiva, suscitando, assim, a designação deste Deputado como Relator Especial, a quem incumbirá apreciar a matéria quanto ao mérito. 

Em o fazendo, constatamos que esta proposição tem por objeto a instituição de uma obrigação, da qual serão devedores as empresas operadoras de cartão de crédito e os concessionários dos serviços públicos de distribuição de energia e de telefonia fixa e móvel, que consistirá no dever de manter postos ou agências de atendimento pessoal ao consumidor. 

Nada temos a opor ao objeto da presente proposição, já que, de modo geral, o atendimento prestado mediante contato telefônico ou correio eletrônico tem se mostrado extremamente insatisfatório para os interesses do consumidor. 
Com efeito, tamanha é a ineficácia mostrada pelos Serviços de Atendimento ao Consumidor – SAC, que prestam boa parte dos seus serviços mediante contato telefônico ou por e-mail, que muitos consumidores só obtêm a atenção das empresas por meio do recurso aos jornais ou à Justiça.

Embora o atendimento pela via eletrônica ou telefônica seja menos oneroso para as empresas, é preciso reconhecer que pouquíssimas delas têm exibido algum cuidado na contratação das empresas terceirizadas que se incumbem do atendimento ao público, assim como são raras as empresas terceirizadas que exibem algum zelo no treinamento dos seus empregados. Desse modo, trata-se de uma economia que só favorece a parte mais forte, isto é, os prestadores de serviços, recaindo sobre os ombros do consumidor todo o ônus da ineficácia e da ineficiência exibida de modo recorrente pelas empresas no atendimento ao consumidor.
Assim sendo, não chega a ser uma surpresa que as empresas mencionadas pelo presente projeto estejam entre as campeãs de reclamações nos “rankings” periodicamente publicados pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON.   

No que tange ao substitutivo oferecido pela Comissão de Constituição e Justiça, é preciso ressaltar que embora, as prestadoras dos serviços de telefonia e energia elétrica sejam “devidamente regulamentadas por suas respectivas agências reguladoras”, como foi dito pela Relatora daquele Colegiado, o que as leis constitutivas das agências confiaram a estas últimas foi apenas o exercício do poder regulamentar, não a disciplina legal dos respectivos setores. Aliás, mesmo que fosse outra a vontade do legislador, este deveria considerar que a Constituição Federal veda expressamente a delegação de poderes entre os Poderes Estatais, o que significa que nenhuma das funções que são substanciais à caracterização de um dos Poderes Estatais pode ser confiada a um outro. Como a função legislativa é substancial ao Parlamento, esta Assembleia Legislativa não poderia ter as suas prerrogativas de natureza normativa limitadas por uma simples lei ordinária da União, como são as leis que constituem as agências reguladoras federais. 

Acentue-se a respeito que o Banco Central, a quem incumbe regular as operações de financeiras, inclusive aquelas efetuadas por meio do cartão de crédito, é também uma agência reguladora, sendo seu campo funcional disciplinado, não só por leis federais, mas também, pela própria Constituição Federal. Por conseguinte, se razão coubesse à exclusão dos serviços de telefonia e energia elétrica do âmbito da presente medida, o mesmo, necessariamente, haveria de ser dito a respeito dos serviços de cartão de crédito.
Em ambos os casos, é preciso acentuar que a proteção dos direitos do consumidor constitui uma das partes constitutivas do âmbito de competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, o que significa dizer que podem recair sobre tal esfera de atribuições do Poder Público leis de nível federal, estadual ou distrital, devendo a lei federal prevalecer tão-somente quando veicula normas gerais. 

Ademais, naquilo que toca o mérito da proposição mais de perto, é preciso reconhecer que o projeto restaria miseravelmente amputado com a exclusão dos serviços telefônicos e de fornecimento de energia, amputação que – como dissemos – não teria razão de ser. 

Sendo assim, nosso pronunciamento só pode ser contrário ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº. 215, de 2005, e pela rejeição do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Celso Giglio – Relator Especial 

